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AS RELAÇÕES BRASIL-ARGENTINA NO ANIVERSÁRIO 


DA DECLARAÇÃO DO IGUAÇU 


Eugenia Barthelmess' 


INTRODUÇÃO 


Há trinta anos, em novembro de 1985, um gesto político-diplomático 
produziu efeitos que se fazem sentir nos dias de hoje e que continuarão 
repercutindo positivamente futuro adentro. Superado um longo período 
de suspensão das garantias democráticas no Brasil e na Argentina, os dois 
primeiros presidentes civis da era pós-ditadura, José Sarney e Raúl Alfonsín, 
adotaram, em encontro que mantiveram na fronteira, em Foz do Iguaçu- 
-Puerto Iguazú, um documento que lançou as bases do desdobramento 
subsequente do relacionamento bilateral. 


O encontro presidencial, realizado por ocasião da inauguração da Pon- 
te Tancredo Neves, acabou oferecendo oportunidade para o lançamento 
de um ambicioso projeto de integração bilateral. Em seus 32 parágrafos, 
a Declaração do Iguaçu anuncia a decisão política dos dois governos — e, 
portanto, das duas sociedades — de passar a coordenar sobre temas de 
interesse comum na esfera bilateral (em matéria comercial, de energia, 
transporte, ciência e tecnologia, telecomunicações), mas também, de forma 
inovadora, sobre questões regionais (sistema interamericano, Atlântico Sul, 
Bacia do Prata, crise centro-americana, processo de redemocratização da 
região) e assuntos da pauta internacional (dívida externa, protecionismo 
comercial, combate ao narcotráfico). 


De forma particularmente significativa, o documento destacava a 
assinatura, naquela mesma ocasião, da “Declaração Conjunta sobre Política 
Nuclear”, por meio da qual estabeleceu-se que as duas Chancelarias, em 
conjunto com as respectivas Comissões nucleares nacionais, passariam a 
atuar em coordenação, com vistas ao desenvolvimento tecnológico nessa 
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área e tendo presentes “os superiores interesses da paz, da segurança e 
do desenvolvimento da região”. Aí estava a gênese do que viria a ser a 
Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares, a ABACC, que completa vinte e cinco anos em julho de 2016. 
A área nuclear, que pode ser foco potencial de conflito e separação, veio 
a constituir, no caso brasileiro-argentino, uma chave de confiança e de 
aproximação. A ABACC permitiu aos dois países construir um sistema 
de garantias e salvaguardas, estabelecidas entre si e junto à comunidade 
internacional, para a utilização da energia nuclear com fins exclusivamente 
pacíficos. 


Estavam superados a reticência e o distanciamento das décadas 
precedentes e lançadas as bases para a construção de canais institucionais 
permanentes de consulta e de cooperação, nos mais diversos setores de 
interesse estratégico, entre duas nações democráticas dedicadas a perseguir 
o desenvolvimento socioeconômico para suas populações em um contexto 
de gradual normalização dos sistemas de governo do conjunto da região. 


Neste ano de 2016, em que também se celebram os vinte e cinco anos 
de assinatura do Tratado de Assunção, que criou o Mercosul, cabe recordar 
que a decisão de valorização e aprofundamento do relacionamento entre 
o Brasil e a Argentina foi a pedra angular sobre a qual seriam erguidas, 
subsequentemente, as estruturas das demais iniciativas de integração na 
região, que viriam a ser, em um movimento de alcance cada vez mais 
abrangente, o Mercosul, em 1991; a UNASUL, em 2008; e a CELAC, 
em 2010. Decorridas três décadas da adoção da Declaração do Iguaçu, 
o objetivo deste texto é examinar o estado atual dos entendimentos em 
determinados setores específicos do relacionamento entre os dois países, 
hoje ligados por uma sólida parceria estratégica que continua a contribuir 
para a estabilidade da região. 


ANTECEDENTES 


A Declaração do Iguaçu foi antecedida por ao menos quatro 
instrumentos dignos de nota. O primeiro deles foi o Convênio de Amizade 
e Consulta, assinado por Jânio Quadros e Arturo Frondizi em Uruguaiana 
(RS), quase 25 anos antes, em abril de 1961. O Convênio, embora não 
tenha sido implementado em sua plenitude, em razão principalmente da 
implantação de regimes de exceção nos dois lados da fronteira, indicou o 
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caminho a seguir rumo ao futuro processo de integração. Naquele longín- 
quo 1961, as partes concordavam em “efetuar consultas permanentes 
sobre todos os assuntos de interesse comum e em coordenar suas atuações 
no âmbito continental”, além de “manter um intercâmbio de informações 
sobre todas as questões de caráter relevante no âmbito internacional”. 


Outro instrumento de fundamental importância para o relaciona- 
mento bilateral foi, na realidade, um instrumento entre três países vizinhos: 
o Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, de 1979, assinado por Brasil, Argentina 
e Paraguai. Além de permitir o aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná, 
o Acordo Tripartite suavizou as relações entre Brasil e Argentina e abriu 
espaço para o processo sistemático de integração que seria disparado a 
partir de 1985. 


O terceiro documento é o Acordo de Cooperação para o Desen- 
volvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, de 1980. 
Trata-se de importante tributário de um processo de aproximação na área 
nuclear que desaguou na mencionada ABACC. 


O último antecedente que se poderia mencionar é o apoio político 
estendido pelo Brasil à Argentina em 1982, por ocasião da Guerra 
das Malvinas. Esse apoio político, complementado pela subsequente 
representação pelo Brasil dos interesses argentinos junto ao Reino Unido, 
no período 1982-1989, contribuiu para mudar a percepção da Argentina 
com respeito ao seu vizinho do norte. 


PANORAMA DO RELACIONAMENTO ATUAL 


Recém-eleito, em dezembro de 2015, o presidente Maurício Macri 
escolheu o Brasil como destino de sua primeira viagem internacional. 
A presidente Dilma Rousseff convidou-o a realizar em breve prazo nova 
visita ao país e participou, em Buenos Aires, de sua cerimônia de posse. A 
vice-presidente da Argentina e presidente do Senado, Gabriela Michetti, 
visitou o Brasil em fevereiro. O então ministro das Relações Exteriores, 
embaixador Mauro Vieira, esteve em Buenos Aires em janeiro, quando se 
encontrou com o presidente Macri e a chanceler Susana Malcorra. Os dois 
chanceleres decidiram dar decisivo impulso político à dinamização dos 
contatos entre as áreas técnicas dos dois governos. O então secretário- 
-geral do Itamaraty, embaixador Sérgio Danese, reuniu-se em Buenos Aires, 
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em março, com o vice-chanceler argentino, embaixador Carlos Foradori, 
ocasião em que decidiram estabelecer um Mecanismo de Coordenação 
Política entre o Itamaraty e o San Martín, para o exame periódico da 
agenda bilateral, regional e internacional. Apenas nos últimos três meses, 
o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio; o ministro da 
Fazenda; e o ministro de Ciência e Tecnologia reuniram-se com seus 
homólogos argentinos, em Brasília ou em Buenos Aires; no mesmo 
período, tiveram lugar diversos outros encontros entre altos funcionários 
dos dois países; vários outros contatos ministeriais estão programados 
nas áreas de agricultura, comércio, defesa, energia e transportes, entre 
outras. Também se nota intensificação de contatos entre autoridades 
governamentais subnacionais e entre dirigentes do setor privado de ambos 
os lados da fronteira. 


À quantidade incomum de encontros de alto nível dá a medida da atual 
densidade das relações entre o Brasil e a Argentina. Esse relacionamento 
se organiza em diferentes áreas de cooperação e coordenação, por meio 
das quais os dois países discutem as questões mais presentes da agenda 
bilateral e reforçam mutuamente sua participação nos grandes temas 
regionais e internacionais. O panorama atual dos entendimentos entre 
o Brasil e a Argentina nos diferentes capítulos da pauta de interesse 
comum é brevemente apresentado abaixo, com destaque para os últimos 
desdobramentos verificados em cada área. 


COORDENAÇÃO NA ÁREA COMERCIAL 


Os dois países compartilham neste momento a necessidade de 
implementar políticas de ajuste fiscal, ao mesmo tempo em que se registra 
queda acentuada dos preços dos produtos de base, que constituem o 
principal contingente das exportações de ambos. À recente redução do 
ritmo de crescimento econômico no Brasil e na Argentina provocou 
diminuição da corrente de comércio de US$ 28,4 bilhões, em 2014, para 
US$ 23 bilhões, em 2015. Isso tem particular impacto sobre a produção 
industrial dos dois países em razão do peso dos manufaturados, sobretudo 
do setor automotivo, no comércio bilateral. Os dois governos encontram- 
-se empenhados em um esforço concertado de recuperação do fluxo 
comercial entre as respectivas economias. 
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No lado argentino, as Declarações Juradas Antecipadas de Impor- 
tação (DJAIs), que chegaram a ser importante elemento de restrição ao 
comércio, foram substituídas pelo Sistema Integrado de Monitoramento 
de Importações (SIMD), no qual os órgãos responsáveis pelo licenciamento 
de operações de importação devem pronunciar-se a respeito das soli- 
citações em um prazo não superior a dez dias corridos, em formato que 
apresenta maior transparência e previsibilidade. As autoridades brasileiras 
e argentinas atribuem igual importância à pronta retomada das reuniões 
da Comissão de Comércio Bilateral, que poderá passar a ter periodicidade 
trimestral. Nesse contexto, deverão ter início, também a curto prazo, as 
negociações para um novo Acordo Automotivo. 


COORDENAÇÃO PARA A PROMOÇÃO COMERCIAL 


A rede diplomática e consular brasileira no exterior desempenha 
papel de relevo na promoção comercial e na atração de investimentos. 
Essa tarefa é exercida por 104 setores de Promoção Comercial (SECOMs) 
distribuídos em embaixadas e consulados do Brasil ao redor do mundo. O 
Brasil propôs à Argentina discutir perspectivas de cooperação entre a rede 
brasileira de SECOMs para ações conjuntas de promoção comercial. Essa 
atuação conjunta permitiria aumentar o alcance das atuais iniciativas de 
cada um dos dois países, sobretudo em regiões mais distantes. Poderiam 
ser compartilhados a infraestrutura e os recursos disponíveis para, por 
exemplo, realizar eventos conjuntos de promoção comercial, investimentos 
e turismo. À iniciativa poderia abarcar, também, o aprofundamento e a 
sistematização da troca de informações a respeito de terceiros mercados, 
sempre que o contexto comercial o permitir. 


Brasil e Argentina já cooperam nesse campo no âmbito da Reunião 
Especializada de Promoção Comercial Conjunta do Mercosul (REPCCM), 
por meio, entre outros recursos, do portal “Mercosul Negócios”, de 
missões conjuntas de promoção comercial e do Fórum Empresarial do 
Mercosul. Entre as ações conjuntas de promoção comercial do Mercosul, 
uma experiência particularmente exitosa foi a Missão Comercial Conjunta 
a Xangai, em novembro de 2012. Rodada de negócios realizada naquela 
oportunidade contou com a participação de 319 representantes de 211 
empresas, sendo 34 brasileiras, 28 argentinas, 2 uruguaias e 147 chinesas. 
A realização do Dia do Mercosul em Xangai alcançou, entre outros, os 
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objetivos de promover, durante a Presidência Pro-Tempore do Brasil, 
iniciativas de promoção comercial conjunta; e proporcionar, para um 
público especializado, a oportunidade de melhor compreender as 
condições para a realização de negócios com a China e a natureza e os 
propósitos comerciais do bloco sul-americano. 


COORDENAÇÃO EM NEGOCIAÇÕES COMERCIAIS DO 
MERCOSUL COM OUTROS PAÍSES E BLOCOS 


O Brasil e a Argentina têm uma visão comum em relação à impor- 
tância de avançar com as negociações entre o Mercosul e a União 
Europeia. Em maio de 2016, em Bruxelas, os dos blocos trocaram ofertas 
de acesso a seus respectivos mercados de bens, serviços, investimentos 
e compras governamentais. Em Montevidéu, em junho, os negociadores 
do Mercosul e do bloco europeu intercambiaram esclarecimentos sobre 
determinados aspectos técnicos das ofertas. Está prevista nova reunião em 
outubro próximo, em Bruxelas. 


Além das tratativas com a União Europeia, o Brasil vem buscando 
explorar outras frentes de negociação externa do Mercosul. Os contatos 
realizados com a nova equipe argentina desde a última Cúpula do Mercosul, 
em dezembro de 2015, têm sido positivos, revelando haver disposição 
semelhante por parte da Argentina no sentido de dar novo impulso à 
agenda externa do bloco. 


O novo governo argentino tem enfatizado ainda a necessidade de 
buscar aproximação com a Aliança do Pacífico. Este foi um dos pontos 
assinalados pelo presidente Maurício Macti em encontro com a presidente 
da República, em dezembro último. O Brasil compartilha do interesse de 
promover maior aproximação entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico e 
entende que os dois blocos não constituem processos antagônicos. Cabe 
ressaltar que o Mercosul já possui acordos comerciais com os quatro sócios 
da Aliança do Pacífico. No caso dos sócios sul-americanos da Aliança (Chile, 
Colômbia e Peru), os acordos com o Mercosul levarão à constituição de 
uma área de livre comércio com esses países, no âmbito tarifário, até 2019. 
Atualmente, o Mercosul já proporciona a Chile, Colômbia e Peru abertura 
tarifária substancialmente mais ampla do que aquela hoje existente entre os 
quatro sócios da Aliança. Por sua vez, o Protocolo Comercial da Aliança — 
principal acordo do bloco, assinado em 2014 e que deve entrar em vigor 
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apenas a partir de maio de 2016 —, apresenta cronogramas de desgravação 
mais lentos, que se estendem até 2030. 


Cabe registrar que estão em curso iniciativas voltadas a ampliar ainda 
mais as relações comerciais entre os dois blocos. No primeiro semestre de 
2015, o Mercosul encaminhou à Aliança do Pacífico um Plano de Ação 
que identifica iniciativas de interesse mútuo no âmbito econômico, como 
o aprofundamento dos Acordos de Complementação Econômica vigentes 
e a adoção de medidas de facilitação do comércio. Deve-se observar, 
porém, que existem diferenças importantes de política comercial entre os 
membros da Aliança, as quais se expressam, por exemplo, em posição 
protecionista do México em relação a Brasil e Argentina e a seus próprios 
sócios na Aliança. 


COORDENAÇÃO NA ÁREA DE POLÍTICA FINANCEIRA 


Os ministros da Fazenda do Brasil e da Argentina encontraram-se em 
fevereiro, em Brasília, e, antes disso, em janeiro, em Davos, na Suíça. Em 
Davos, mantiveram reunião de coordenação prévia à Reunião Ministerial 
do G20 Financeiro, que se realizou em Xangai no mês seguinte. A reunião 
ministerial do G20 deu seguimento aos preparativos para a Cúpula do 
grupo, que terá lugar em Hangzhou, na China, em setembro de 2016. 
Os ministros observaram que a recuperação econômica global continua 
irregular e aquém do desejado. Comprometeram-se a utilizar todos os 
instrumentos disponíveis (monetários, fiscais e estruturais) para promover 
a confiança e preservar e fortalecer a recuperação nesse domínio. 


COORDENAÇÃO NA ÁREA AGRÍCOLA 


A área agrícola apresenta expressivo potencial para a identificação 
de interesses comuns e para a atuação conjunta em mercados externos. 
Os dois ministros da Agricultura poderão encontrar-se ainda no primeiro 
semestre de 2016. O novo governo argentino tem promovido importantes 
mudanças na área agrícola, que favorecerão a retomada do diálogo bilateral 
nessa esfera. O governo Macri tem demonstrado intenção de reorientar 
as relações econômicas internacionais do setor agrícola, mediante 
estabelecimento, com outros países produtores, de estratégias comuns 
acerca de negociações internacionais. 


33 


ANO II - NÚMERO 3 * 1º SEMESTRE 2016 


Em fevereiro, os secretários de Agricultura, Pecuária e Pesca e de 
Mercados Agroindustriais da Argentina se reuniram, no Brasil, com 
autoridades do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
Houve consenso sobre a necessidade de estreitar a relação bilateral e 
construir uma agenda conjunta para promover o comércio internacional 
de produtos agropecuários. A Argentina propôs a retomada de 
mecanismo de consultas bilaterais em matéria sanitária e fitossanitária 
e o estreitamento da coordenação de posições entre os dois países em 
instâncias multilaterais. 


COORDENAÇÃO EM CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 


O ministro brasileiro da Ciência, Tecnologia e Inovação visitou a 
Argentina em fevereiro, acompanhado de altos funcionários e dirigentes 
de instituições vinculadas ao MCTI, entre as quais o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPg) e a Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP). O objetivo da missão foi dar continuidade 
aos contatos de alto nível nessa área, reforçando o compromisso político 
com a cooperação bilateral na matéria. O ministro da Ciência, Tecnologia 
e Inovação Produtiva da Argentina, Lino Barafiao, havia realizado visita de 
trabalho ao Brasil em agosto de 2015. 


Entre os pontos avançados durante a visita de fevereiro, esteve a 
disponibilidade orçamentária do Brasil para a continuidade de projetos 
estratégicos, como o Reator Multipropósito Brasileiro (RMB) e o Satélite 
Argentino-Brasileiro de Observação dos Oceanos (SABIA-Mar), com o 
compromisso de assinatura do contrato para a fase de engenharia de detalhe 
do RMB. Os dois países têm conduzido conjuntamente projetos básicos de 
engenharia de seus reatores nucleares de pesquisa multipropósito. O projeto 
de engenharia básica dos itens e sistemas nucleares do RMB, a cargo da 
estatal argentina INVAP, foi concluído em novembro de 2014. Encontra- 
-se em fase final de negociação a minuta do contrato entre a INVAP e a 
Fundação Parque de Alta Tecnologia da Região de Iperó e Adjacências 
(PATRIA) para elaboração do projeto detalhado de engenharia do reator 
e sistemas associados do empreendimento RMB. O início de operação 
do RMB está previsto para 2022. Também tem havido contatos entre as 
áreas competentes dos dois governos sobre a continuidade do projeto do 
satélite SABIA-MAR, que tem por objetivo a observação oceanográfica 
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para aplicação no uso sustentável de recursos marinhos vivos, no 
gerenciamento ambiental, na prevenção de desastres, na meteorologia, 
no clima e na hidrografia. Foram acordadas as responsabilidades da parte 
brasileira (módulo de serviço) e da parte argentina (carga útil), embora 
ambos os países participem de todo o processo. As áreas técnicas dos 
dois lados deverão manter novo encontro no início de abril para tratar do 
andamento do projeto. 


Foram assinados durante a visita do MCTI a Buenos Aires docu- 
mentos bilaterais nas áreas de física de astropartículas e nanotecnologia 
aplicada à saúde. Interessa ao Brasil concentrar-se em projetos estratégicos 
e com impactos tecnológicos e políticos nos dois países, tais como o 
RMB, o satélite SABIA-MAR e os centros binacionais de biotecnologia 
e nanotecnologia. Estabeleceu-se, durante a visita, um mecanismo de 
monitoramento e análise de alto nível, o Comitê Executivo Bilateral, 
que identificará áreas de cooperação entre os dois países e coordenará a 
implementação das decisões tomadas. 


COORDENAÇÃO EM ENERGIA 


O secretário executivo do Ministério de Minas e Energia estendeu 
convite ao Ministério de Energia e Mineração argentino para encontro no 
Brasil, em data próxima, com o propósito de reatar e reforçar o diálogo 
bilateral em energia. Entre os principais temas de interesse conjunto 
nessa esfera, encontram-se o intercâmbio de energia elétrica e a troca de 
experiências em biocombustíveis. 


Encontram-se avançadas as tratativas entre as autoridades de Minas 
e Energia do Brasil e da Argentina para a renovação do Memorando de 
Entendimento bilateral sobre intercâmbio de energia elétrica. A assinatura 
desse instrumento ensejará a continuidade do comércio de recursos 
energéticos entre os dois países, o que contribui para fortalecer o nosso 
processo de integração. O Memorando de Entendimento bilateral, cuja 
vigência encerrou-se em dezembro passado, regula o intercâmbio de 
energia elétrica entre Brasil e Argentina desde 2012. O novo instrumento 
deverá ter vigência até 2018. O tema é de interesse permanente para o 
Brasil, embora não haja urgência atual na importação de energia elétrica 
argentina, em razão dos altos níveis dos reservatórios no sul do país. 
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Na área de biocombustíveis, há amplo espaço pata cooperação 
bilateral e troca de experiências no que se refere ao etanol e ao biodiesel. No 
contexto de renovado compromisso com a luta contra a mudança do clima, 
com base nos resultados da 21º Conferência das Partes da Convenção- 
“Quadro das Nações Unidas sobre a matéria (COP-21), os biocombustíveis 
apresentam-se como uma solução viável para a redução da emissão de 
gases do efeito estufa no setor dos transportes. O Brasil e a Argentina 
contemplam coordenar ações para promover, conjuntamente, o potencial 
benéfico dos biocombustíveis no plano mundial, a fim de projetá-los ao 
centro da agenda de discussões internacionais sobre transição energética. 
Destaca-se, nesse contexto, o potencial dos biocombustíveis de segunda 
geração, que começa a ser produzido em escala comercial no Brasil e que 
está atraindo investimentos também na Argentina. 


Os dois parceiros já trocam regularmente informações sobre 
políticas, regulamentações e práticas em biocombustíveis por meio do 
Grupo Ad Hoc de Biocombustíveis do Mercosul (GAHB). Ainda assim, 
tendo presente que a Argentina tem aumentado os percentuais mínimos 
de mistura para consumo doméstico de etanol e biodiesel, parece haver 
espaço pata reforçar bilateralmente a cooperação e a troca de experiências 
em biocombustíveis. No caso do biodiesel, com foco em produção, 
competitividade e abertura de mercados internacionais, além de políticas 
e práticas de mistura obrigatória acima de 7%; no caso do etanol, com 
foco em técnicas e tecnologias produtivas relacionadas à cadeia da cana- 
-de-açúcar, no aumento de mistura além de 10% e na troca de informações 
sobre políticas de estímulo ao desenvolvimento do etanol de segunda 
geração, além de técnicas e tecnologias produtivas relacionadas à cadeia 
da cana-de-açúcar. 


COOPERAÇÃO NUCLEAR 


Conforme apontado acima, a cooperação e a coordenação entre o 
Brasile a Argentina em matéria nuclear são emblemáticas da concretização 
do próprio sentido estratégico da relação bilateral. A Agência Brasileiro- 
-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) 
constitui uma das expressões mais eloquentes da relação de confiança 
entre os dois países, tendo contribuído de forma decisiva para a integração 
bilateral. A ABACC foi criada em 18 de julho de 1991, por Acordo firmado 
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em Guadalajara, no México. O Acordo estabeleceu também o Sistema 
Comum de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (SCCC), que 
compõe, com a Agência, um modelo singular de entendimento bilateral. 
Instituíu-se, dessa maneira, um sistema comum de controle de materiais 
nucleares entre ambos os países que assegurou o estabelecimento de 
procedimentos de salvaguardas uniformes, gerando plena segurança 
recíproca. 


A ABACC é exemplo único de organização estabelecida entre 
dois países na área do emprego da energia nuclear. Juntamente com o 
chamado Acordo Quadripartite, que reúne o Brasil, a Argentina, a 
própria ABACC e a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), 
a ABACC proporciona as garantias necessárias, tanto aos dois países que 
a integram quanto ao conjunto da comunidade internacional, de que os 
materiais utilizados e as tecnologias desenvolvidas e empregadas têm fins 
exclusivamente pacíficos. O trabalho desenvolvido pela ABACC em área 
de tão grande sensibilidade cimenta a base política para uma integração 
cada vez mais ampla. 


COORDENAÇÃO EM DEFESA 


As relações entre Brasil e Argentina em matéria da defesa têm caráter 
estratégico, e há importante cooperação bilateral em diversas áreas. Há 
expectativa de incremento da cooperação e de ações concretas. Brasil e 
Argentina mantêm, atualmente, três mecanismos de coordenação bilateral 
na área de defesa: Reuniões de vice-ministros da Defesa, Grupo de Trabalho 
Conjunto dos Estados-Maiores Conjuntos e Reunião de Consultas entre 
Estados-Maiores Conjuntos. O diálogo é fluido, e há boa concertação 
nas mais diversas áreas. Registram-se grandes complementaridades entre 
os dois países em matéria de defesa, sobretudo na área da indústria 
aeronáutica, bem como o potencial de criação de empregos e recursos que 
pode advir de dinâmica renovada de cooperação. Os dois países valorizam 
as sinergias a serem alcançadas no âmbito da “Aliança Estratégica na 
Indústria Aeronáutica”, adotada em outubro de 2014, e da integração 
das cadeias produtivas na área de defesa. A Fábrica Argentina de Aviões 
participa da iniciativa brasileira, a cargo da Embraer, de desenvolvimento 
da aeronave de transporte militar KC-390. O ministro da Defesa do Brasil 
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dirigiu carta ao novo ministro da Defesa argentino, convidando-o a realizar 
visita de trabalho ao Brasil durante o primeiro semestre do ano. 


COORDENAÇÃO NA ÁREA DE MUDANÇA DO CLIMA 


A 21º Conferência Mundial sobre o Clima, ou COP-21 (Paris, 2015), 
representou momento decisivo para a valorização do multilateralismo. 
Seu êxito demonstrou a capacidade da comunidade internacional de 
cootdenar-se e dar respostas efetivas a desafios comuns. Brasil e Argentina 
mantêm diálogo permanente em matéria de mudança do clima, inclusive 
por meio de reuniões anuais de seus negociadores diplomáticos, e 
colaboram informalmente nas negociações em diversos temas. Os dois 
países tenderão a continuar trabalhando em estreita coordenação nessa 
esfera em temas de interesse prioritário comum, a exemplo de agricultura 
e segurança alimentar. Em demonstração da importância que atribui ao 
tema, o novo governo argentino determinou a criação de um Ministério 
do Meio Ambiente, que substitui a antiga Secretaria de Recursos Naturais 
e Ambiente. Durante a visita do ministro das Relações Exteriores a Buenos 
Aires, em janeiro, o lado argentino manifestou seu interesse em fortalecer 
o diálogo com o Brasil na área de mudança do clima. O novo status 
conferido ao tema pelo governo argentino deverá dinamizar a cooperação 
bilateral sobre o tema. 


COORDENAÇÃO PARA O COMBATE AO NARCOTRÁFICO 


O novo governo argentino elegeu o combate ao narcotráfico como 
uma de suas prioridades. Em contato com as autoridades técnicas brasileiras, 
as autoridades argentinas têm manifestado interesse em intercambiar 
experiências nas áreas de políticas públicas (prevenção, saúde, educação e 
atenção a usuários), além da questão do controle da oferta e da demanda. 
Essa perspectiva está em linha com o enfoque multidisciplinar que o Brasil 
procura imprimir no debate internacional sobre o tema. No encontro que 
mantiveram em janeiro, os dois chanceleres acordaram a conveniência 
de convocação da próxima reunião da Comissão Mista Brasil-Argentina 
sobre Drogas. As equipes técnicas dos dois países têm conversado sobre 
a possibilidade de que a reunião tenha lugar em agosto, possivelmente em 
Brasília. 
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COORDENAÇÃO EM PROMOÇÃO CULTURAL 


A Embaixada do Brasil em Buenos Aires mantém interlocução 
próxima com o Ministério da Cultura argentino. Há desejo recíproco 
de fortalecer a parceria nessa área e fomentar a sinergia cultural entre 
Brasil e Argentina. Trata-se de dois países com imensa riqueza cultural 
e comprovado potencial criativo nas mais diversas esferas de produção 
artística. Ao mesmo tempo, as diferenças de idioma e de tradição cultural 
proporcionam amplos espaços de complementaridade que podem ser 
positivamente explorados em iniciativas conjuntas, tanto nos dois países 
quanto em terceiros mercados. 


Proposta de Memorando de Entendimento apresentada pelo 
lado argentino tem como objetivo estabelecer programa bilateral de 
intercâmbio e capacitação de artistas, pesquisadores e técnicos. O Brasil 
também recebeu com interesse sugestão argentina de desenvolvimento de 
plataforma cultural e criativa comum, semelhante à experiência da União 
Europeia. Essa iniciativa poderia servir de base para atividades conjuntas 
de promoção cultural envolvendo as representações diplomáticas dos 
dois países. Do lado brasileiro, existe a perspectiva de ampliação do 
mercado argentino para filmes brasileiros e vice-versa, com a participação 
de produções nacionais em mostras e festivais argentinos e a promoção 
de debates entre cineastas sobre coprodução binacional. Novos projetos 
de promoção cultural em terceiros países poderão, segundo proposta 
brasileira, vir a ser objeto de Programa Executivo Cultural (PEC) que 
abranja o triênio 2016-2018. 


COORDENAÇÃO NA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO FRONTEIRIÇO 


O Brasil promulgou, em janeiro de 2016, o Acordo com a Argentina 
sobre Localidades Fronteiriças Vinculadas. A entrada em vigor do Acordo 
permite que se iniciem as providências para concessão recíproca e cruzada 
da carteira de trânsito vicinal fronteiriço, cujos titulares passam a dispor de 
circulação facilitada nos postos de fronteira e de benefícios no exercício 
de atividade profissional, acesso a educação e saúde e fluxo vicinal de 
mercadorias. Em reunião de coordenação entre as áreas competentes da 
administração federal, verificou-se perspectiva de implementação imediata 
da maioria das obrigações assumidas pelo Brasil no contexto do Acordo. 
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À Comissão de Cooperação e Desenvolvimento Fronteiriço (CODEFRO), 
constituída em nível de vice-chanceleres, é a mais alta instância bilateral 
de tratamento dos temas de integração fronteiriça. Sua última reunião foi 
realizada em Buenos Aires, em 2 e 3 de outubro de 2013. A próxima 
reunião da CODEFRO, foro ideal para a coordenação nessa área, terá 
lugar em Brasília, no final do primeiro semestre de 2016. 


COORDENAÇÃO ENTRE AS CHANCELARIAS 


Instituiu-se recentemente, conforme antecipado acima, um Meca- 
nismo de Coordenação Política entre os dois Ministérios das Relações 
Exteriores, a ser conduzido pelos próprios vice-chanceleres. A primeira 
reunião dessa nova instância deverá ter lugar em Brasília, ainda no 
primeiro semestre de 2016. A relevância do relacionamento entre o Brasil 
e a Argentina demanda estreita coordenação entre o Itamaraty e o San 
Martín nas diferentes questões da agenda bilateral, não somente para o 
acompanhamento de projetos estratégicos de integração, mas também 
com vistas a uma maior concertação de posições em temas regionais e 
globais. Acrescido de uma dimensão eminentemente política, o novo 
Mecanismo dará continuidade à agenda do “Diálogo de Integração 
Estratégica” instituído em outubro de 2012, também no nível de vice- 
-chanceleres, como canal de coordenação e acompanhamento dos projetos 
estratégicos de cooperação. 


O método de trabalho será dinâmico, com agenda flexível, que 
se adapte à conjuntura e reflita os temas mais candentes da pauta 
internacional. As duas Chancelarias trocarão opiniões sobre as questões 
regionais, em particular nos âmbitos de Mercosul, UNASUL, CELAC 
e OEA, e coordenarão posições sobre os temas relativos às Nações 
Unidas, à Organização Mundial do Comércio e ao G20. À nova política 
de cooperação entre os dois Ministérios inclui a troca de experiências nas 
áreas de administração e de segurança da informação e a exploração do 
potencial de complementaridade das redes diplomáticas, em particular em 
situações de assistência consular. 


De especial relevância nesse contexto é a recente instituição de um 
canal de consultas regulares em matéria de planejamento diplomático. 
O secretário de Planejamento Diplomático do Itamaraty reuniu-se em 
Buenos Aires, em março, com seu homólogo argentino, que chefiará a 
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recém-criada unidade de planejamento diplomático no San Martín. Ambos 
ressaltaram a necessidade de pensar o quadro das relações internacionais 
a partir de uma perspectiva regional, com o objetivo de produzir ideias e 
propor ações que possam resultar em práticas concretas nas diplomacias 
nacionais. O secretário brasileiro compartilhou a experiência da unidade 
de planejamento do Itamaraty, estabelecida em 1961 e uma das mais 
antigas do mundo, na preparação de documentos, na formulação de linhas 
de ação e na coordenação com os setores de planejamento diplomático de 
Alemanha, China, Estados Unidos, França, e Reino Unido, entre outros, 
bem como com o diálogo de planejamento diplomático do BRICS. O 
secretário de Planejamento Diplomático argentino deverá visitar o Brasil 
proximamente, quando poderá conhecer em primeira mão o trabalho da 
unidade brasileira no que diz respeito a questões institucionais, estratégicas 
e de reflexão política. 


PERSPECTIVAS 


De maneira esquemática e focalizada apenas no retrato imediatamente 
presente do relacionamento, o rápido panorama esboçado acima — que 
não é exaustivo, mas seleciona apenas determinados capítulos da agenda 
bilateral — procura assinalar a coerência e deliberação com que Brasil e 
Argentina vêm buscando articular políticas comuns em um cenário global 
no qual os desafios se sucedem. 


Observa-se, de modo particularmente interessante, que as esferas de 
convergência e as áreas de atuação conjunta se sobrepõem continuamente, 
formando um tecido comum de confiança e apoio mútuo. Assim, a 
coordenação estabelecida no campo da cooperação científica e tecnológica 
em áreas de ponta pode contribuir, potencialmente, para uma crescente 
autonomia na esfera da segurança e da defesa, assegurando independência 
de fontes de equipamento. A identificação de interesses compartilhados 
na área agrícola abre perspectivas de atuação comercial conjunta em 
mercados externos, bem como possível maior complementaridade 
no abastecimento dos respectivos mercados, em nichos específicos. 
As consultas sobre planejamento diplomático podem contribuir para 
aprimorar o entendimento recíproco sobre pontos de vista, aportando 
subsídios e ideias para a formulação de inciativas de interesse dos dois 
países em qualquer domínio da esfera regional ou global, seja em mudança 


41 


ANO Il - NÚMERO 3 * 1º SEMESTRE 2016 


do clima, comércio mundial ou política financeira. A transparência e 
confiabilidade alcançadas no uso pacífico da energia nuclear transcendem 
a esfera da pesquisa e formam o próprio lastro sobre o qual veio a se 
assentar a coordenação política bilateral e com terceiros atores da região 
e do mundo. 


O aumento do fluxo recíproco de investimentos reforça o sentido 
estratégico da aliança Brasil-Argentina. O investimento direto brasileiro 
na Argentina, que ganhou dinamismo especialmente após a crise de 
2001, atingiu maturidade e sentido de permanência. O capital brasileiro 
está presente em diversos setores da economia argentina, constituindo a 
principal força produtiva em vários deles. Também se percebe afluência 
importante de investimentos argentinos no Brasil, inclusive em setores 
estratégicos, como os de infraestrutura e de alta tecnologia. 


Juntos, Brasil e Argentina somam 63% do território, 60% da população 
e 62% do produto interno bruto da América do Sul. A economia brasileira 
é hoje a sétima do mundo; a argentina, a vigésima-quarta. Somadas, as 
duas economias ocupariam o sexto lugar entre as primeiras economias 
mundiais. 


Até um passado bastante recente, esses dois grandes países subor- 
dinavam-se, em decorrência de limitações endógenas, aos lances de um 
jogo de origem extrarregional alheio aos seus interesses. 


Foi apenas quando deixaram de prevalecer as regras do tabuleiro da 
Guerra Fria que as duas sociedades, enfim redemocratizadas, puderam 
voltar-se uma pata a outra, em uma busca organizada de parceria comercial 
e de coordenação política. Ainda assim, foi preciso enfrentar, nos dois 
países, em seguida à restauração dos governos civis e constitucionalmente 
constituídos, os graves desafios da dívida externa e da hiperinflação, 
sintomas de seus respectivos desequilíbrios estruturais. Hoje, cada um 
dos dois países atravessa novo período de enfrentamento de dificuldades 
macroeconômicas de diferentes origens. O comércio bilateral, substrato da 
integração política, não tem como continuar a prosperar sem o necessário 
desenvolvimento, no plano bilateral, de políticas de investimento conjunto, 
de políticas industriais concebidas em coordenação, de políticas efetivas de 
integração de infraestrutura física. 
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A busca da aproximação bilateral não se faz sem obstáculos e sem 
oscilações. Decorridos trinta anos do encontro Sarney-Alfonsín, o saldo 
do processo é, no entanto, claramente positivo, e certamente indicativo 
de uma perspectiva de continuidade. De certa forma, pode-se sustentar 
que foi apenas com a Declaração do Iguaçu — certidão de nascimento do 
exercício sistemático de aproximação e integração recíproca — que vieram 
a dar-se enfim pot encerradas as estratégias centenárias de rivalidade entre 
os dois países, continuadoras da disputa que opôs, no passado, as duas 
metrópoles coloniais. A que interesses estratégicos corresponderia a noção 
de que caberia a Brasília e Buenos Aires dar seguimento, indefinidamente, 
à concorrência entre os impérios ibéricos de Lisboa e de Madri? 
Certamente não aos interesses reais dos brasileiros e dos argentinos. 
A redemocratização permitiu aos dois lados a constatação de que seus 
destinos devem ser construídos conjuntamente, em benefício recíproco e 
do conjunto da região. 


Uma política cotidiana de articulação de estratégias comuns em 
matéria comercial, econômica, social, de pesquisa e inovação tende, 
gradualmente, à construção de um patrimônio compartilhado de que 
os dois países derivam benefícios efetivos e sobre o qual estruturam um 
destino conjunto de prosperidade e equidade. No momento em que se 
celebram os trinta anos da Declaração do Iguaçu, os vinte e cinco anos do 
Tratado de Assunção e os vinte e cinco anos da cooperação nuclear entre 
esses dois grandes parceiros e vizinhos, o caminho parece preparado para 
que Brasil e Argentina continuem a somar forças em diferentes esferas 
de atuação, com vistas à obtenção de resultados políticos, econômicos, 
sociais e estratégicos duradouros, dando continuidade ao processo exitoso 
inaugurado em Iguaçu. 
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